
RECOMENDAÇÃO 

 

Mário Soares teria feito 100 anos no passado dia 7, sendo que no próximo dia 7 

de janeiro fará 8 anos que nos deixou. 

Se há portugueses que marcaram estes 50 anos da democracia portuguesa, sem 

dúvida que Mário Soares é um deles. Lutador antifascista, membro de 

sucessivos governos provisórios, primeiro ministro, presidente da república, 

eurodeputado, foi toda uma vida de luta pela liberdade e pela democracia. Sob 

a sua proposta e assinatura, conquistámos o SNS e a adesão à então 

Comunidade Económica Europeia, entre outra importante legislação. 

Em todas as circunstâncias, Mário Soares, apesar das suas convicções, foi um 

cavalheiro da política. Para ele, não havia inimigos na política, apenas 

adversários, salvaguardando o respeito e a amizade. Este princípio é um dos 

seus legados que, infelizmente, está a desaparecer.  

Era, como lhe chamavam, um animal político e essa sua perceção fez com que, 

invariavelmente, tivesse estado sempre do lado certo das lutas em que tomou 

parte. Como alguém disse “Mário Soares viveu a História, não como espectador, 

mas como protagonista e lutador incansável”.  

Mário Soares tinha ideias muito firmes sobre as grandes datas da democracia 

portuguesa e nenhuma delas foi o 25 de Novembro.  E citamo-lo: “Houve cinco 

grandes datas marcantes na nossa revolução – o próprio dia 25 de abril; o dia 1 

de maio de 74, com a ratificação popular da revolução; as eleições para a 

Assembleia Constituinte em 25 de abril de 75, que legitimaram nas urnas o 

processo político iniciado um ano antes; o dia 2 de abril de 76, com a aprovação 

da Constituição. E a quinta data marcante foram as primeiras eleições 

legislativas, em 25 de abril de 1976”. 

Por todas estas razões, os deputados municipais do Partido Socialista entendem 

ser da mais elementar justiça homenagear Mário Soares com a atribuição do seu 

nome a um arruamento, praça ou praceta de localização nobre, à semelhança 

do que já foi feito a outras figuras nacionais, recomendando à Câmara Municipal 

que aja em conformidade. 

Torres Vedras, 18 de dezembro de 2024  


